
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.677 - MG (2014/0006248-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A  
ADVOGADO : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCO TULIO CALDEIRA GOMES E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE. IPVA. ACÓRDÃO DECIDIDO 
COM BASE EM LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. CONFLITO ENTRE 
LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. MATÉRIA 
SUJEITA A RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COMPETÊNCIA DO STF.
1. Hipótese em que o Recurso Especial busca afastar a responsabilidade 
tributária do credor fiduciário por débito de IPVA.
2. Não se verifica ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada. Desde que adote fundamentação jurídica pertinente ao 
conflito solucionado, o julgador não precisa se pronunciar expressamente sobre 
cada artigo de lei invocado pela parte.
3. In casu, a responsabilidade pelo crédito tributário foi firmada com base na 
interpretação da Lei Estadual 14.937/2003, razão pela qual a reforma do acórdão 
recorrido exige análise de norma local, o que é inadmissível no âmbito do Recurso 
Especial (Súmula 280/STF).
4. A alegação de que o Recurso Especial deve ser admitido, em razão de estar 
em discussão ofensa ao art. 110 do CTN por suposta definição deturpada do 
conceito de alienação fiduciária estabelecido pelo art. 5° da Lei Estadual 
14.937/2003, não socorre a agravante. Compete ao STF julgar, em Recurso 
Extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a 
decisão recorrida julgar válida lei local contestada em face de lei federal (art. 102, 
III, "d", da CF).
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de abril de 2014(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.677 - MG (2014/0006248-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A  
ADVOGADO : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCO TULIO CALDEIRA GOMES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento a Agravo em Recurso Especial 

interposto contra acórdão assim ementado:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE - IPVA - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
-RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO CREDOR E DO DEVEDOR 
FIDUCIÁRIOS - LEI ESTADUAL Nº 14.937/2003 - LEGITIMIDADE 
PASSIVA RECONHECIDA - RECURSO NÃO PROVIDO.

Nos termos da Lei Estadual n° 14.937/03, o credor e o devedor 
fiduciários são solidariamente responsáveis pelo pagamento do IPVA na medida 
em que, enquanto pendente a dívida, a propriedade do bem é do credor fiduciário, 
somente havendo a transferência do domínio da coisa dada em garantia para o 
devedor fiduciário após o adimplemento (fl. 106).

A agravante reitera que o Tribunal a quo incorreu em violação ao art. 535, II, 

do CPC, ao não apreciar a ofensa ao art. 110 do CTN. Assevera que o Recurso Especial não 

encontra óbice na Súmula 280/STF, pois a resolução da controvérsia depende da 

interpretação do art. 110 do CTN. Aduz que o desvirtuamento do instituto da alienação 

fiduciária provocou o reconhecimento de sua sujeição passiva ao IPVA devido pelo 

proprietário do veículo.  

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fls. 

215-225).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.677 - MG (2014/0006248-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.3.2014.

A irresignação não merece acolhida.

O Recurso Especial busca afastar a responsabilidade tributária do credor 

fiduciário por débito de IPVA.

O Tribunal a quo dirimiu a questão nos seguintes termos:

Por meio da alienação fiduciária o devedor transmite a 
propriedade da coisa ao credor, visando garantir o pagamento da dívida, cabendo 
àquele apenas a posse direta do bem. 

Apenas com o inadimplemento da dívida é que o credor fiduciário 
deixa de ser o proprietário do bem, momento em que haverá a transferência do 
domínio da coisa dada em garantia para o devedor fiduciário.

Acerca do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
– IPVA, a Lei Estadual n° 14.937/2003 preleciona:

Art. 4° Contribuinte do IPVA é o proprietário de 
veículo automotor.

Art. 5° Respondem solidariamente com o 
proprietário pelo pagamento do IPVA e dos acréscimos legais 
devidos:

I - o devedor fiduciário, em relação a veículo objeto 
de alienação fiduciária.

Diante da expressa previsão legal, inquestionável a 
responsabilidade da financeira, juntamente com o devedor fiduciário, pelo 
pagamento da exação, sendo oportuno ressaltar que o nome da agravante 
constou, devidamente, como coobrigada na CDA vista em cópia à f. 12 (fls. 
108-109).

Reitero que não se verifica ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, 

uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 

como lhe foi apresentada. 
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Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Desde que adote fundamentação jurídica pertinente ao conflito solucionado, o 

julgador não precisa se pronunciar expressamente sobre cada artigo de lei invocado pela 

parte.

In casu, a responsabilidade pelo crédito tributário foi firmada com base na 

interpretação da Lei Estadual 14.937/2003, razão pela qual a reforma do acórdão recorrido 

exige análise de norma local, o que não se admite no âmbito do Recurso Especial (Súmula 

280/STF).

A alegação de que o Recurso Especial deve ser admitido, por estar em 

discussão ofensa ao art. 110 do CTN pela definição deturpada do conceito de alienação 

fiduciária estabelecido pelo art. 5° da Lei Estadual 14.937/2003, não socorre a agravante. 

Compete ao STF julgar, em Recurso Extraordinário, as causas decididas em única ou última 

instância, quando a decisão recorrida julgar válida lei local contestada em face de lei federal 

(art. 102, III, "d", da CF).

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0006248-8 AREsp 461.677 / MG

Números Origem:  10024111920484001  10024111920484002  10024111920484003  10024111920484004  
19204840220118130024  2262742920138130000

PAUTA: 08/04/2014 JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADO : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCO TULIO CALDEIRA GOMES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADO : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCO TULIO CALDEIRA GOMES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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